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Sessão de 	14 de abril de 2010 
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Recorrente 	CARLOS At  161 ISTO  DE ALMEIDA RAMOS 

Recorrida 	TURMA/DRI-BRAS1LIA/DF 

ASS UNIO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA  FÍSICA IRPF 

Exercício: 2002, 2003, 2004, 2005 

IRPF - DÉCAINCIA 	ACRÉSCIMO PATRIMONIAI. A 
DFSCOBERTO 

Nos caF,os de lançamento por homologação, o prazo decadencial para a 
constituição do credito tributário expira após cinco anos a contar da 
ocorrencia do fato gerador .. Devem sei apurados em base mensal e tributados 
anualmente, razão pela qual o fato gerador se perfaz cm 31 de dezembro de 
cada ano-caleaddrio.. NI] ocorrendo a homologação expressa, o crédito 
tributário e. atingido pela decadência  após cinco  anos da  ocorrência  do fato 
gerador (art. 150, § 4" do CTN). 

FORMA DE  APURAÇÃO - TRIBUTAÇÃO MENSAL. 

A partir do ano-calendário 1989, o acréscimo  patrimonial não justificado 
deve ser apurado mensaimente, confrontando-se  os rendimentos do 
respectivo mês, com transporte  para  os  períodos  seguintes dos saldos 
positivos de recurso, conforme determina o artigo 2" da Lei n" 7.713, 1988. 

PROVAS. 

Não tendo o contribuinte logrado comprovar integralmente a origem dos 
recursos capazes de justificar o acréscimo patrimonial,  através  de 
rendimentos tributáveis, isentos ou tributáveis exclusivamente na fonte, 6 -  de 
se  manter o lançamento de oficio, 

Recurso Negado, 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM  os membros do Colegiado, pot maioria de votos, em DAR 
provimento PARCIAL  ao recurso para reconhecer como origem de recursos os valorcs de R$ 



247.000,00 e R$ 96 100,00, respectivamente em janeiro de 2002 e janeiro de 2003 Vencidas as 
Conselheiros Ana Neyle Olimpio Holanda (Relatora) e Amarylles Reinaldi e Henriques 
Resende que negavam provimento. Designado para redigir o veto vencedor o Conselheiro 
Alexandre Naoki Nishiokit. 

-x 

CAT ) MARCOS CAN t O - Presidente 

ocL  
ATM ')l1 e Olímpioliolanda Relatora 

Editado em: li  FEV 2011 
Participaram do presente julgamento os Conselheiros Ana Neyle Olímpio 

Holanda, Caio Marcos ('andid°, Alexandre Naoki Nishioka, Arn.arylles .1.Z.einaldi e Henriques 
IZ.esende,  Odin  ir Ferna.n.des e Gonçalo Bonet Allage. 

Relatório  

Em face do sujeito passivo acima identificado foram lavrados autos de 
infrayao, a titulo de imposto sobre a  renda  de pessoa fisiea (1RPF), nos seguintes termos: 

i) omissao de rendimentos do trabalho com vinculo empregaticio recebidos 
de  pessoa jurídica, referente aos anos-calendario 2003 e 2004, exercícios 2004 e 2005, 
acrescido dc multo de oficio equivalente a 75% do valor do tributo apurado alein de juros de 
mom, corn espeque nos artigos 1" a 3" e §§, da Lei n" 771_3, de 22/12/1988, artigos 1" a 3 0  da 
Lei. ri." 8..134, de 27/12/1990, artigo 1' da Medida Provisória n" 22, de 08/01/2002, conveitid.a 
na. Lei n" 10..451, de 10/05/2002, e artigo 43 do Decreto n" 3.000 de 26/03/1999, Regulamento 
do Imposto de Renda.- RIR/1999; 

ii) omissao de rendimentos de alugueis recebidos de pessoas juridicas, nos 
anos-calendario 2003 e 2004, exercícios 2004 e 2005, acrescido de multa de o ficio equivalente 
a 75% do valor do tributo apurado além de juros de moia, de acordo com os artigos 1" a 3 0  e 
§§, da Lei n" 7713, de 22/12/1988, artigos 1" a 3" da Lei n" 8.134, de 27/12/1990, artigo 1" da 

•Medida Provisória ier 22, de 08/01/2002, convertida na Lei n" 10,451., de 10/05/2002, e artigos 
49 a 5 I do Decreto n°3000 de 26/03/1999, Regulamento do Imposto de Renda - R1R/1999; 

iii) omissao de rendimentos recebidos a titulo de resgate de contribuiç6es de 
previdência privada e FAN, no ano-colendilrio 2003, exercício 2004, acrescido de multa de 
oficio equivalente a 75% do valor do tributo apurado além de juros de mora, corn base nos 
artigos 1" a 3 0, da Lei n" 7.713, de 22/12/1988, artigos 1' a 3" da Lei if 8 134, de 27/12/1990, 
artigo 33 da I 	n() 9250, de 26/12/1995, Wig() 1 0  da Medida Provisória n" 22, de 08/01/2002, 
convertida na Lei n" .1045 1, de 10/05/2002, e artigo 43, XIV, do _Decreto n" 3..000 de 
26/03/1999, Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999; 

iv) ornissao de rendimentos do trabalho sem vinculo empregatício .recebidos 
de pessoas fisicas, referente ao ano-calendtirio 2003, exercício 2004, acrescido de multa de 
oficio equivalente a 75% do valor do tributo apurado  além  de .juros de mora, corn esteio nos 
artigos 1" a 3" e §§ e 8' da Lei. ir" 7713, de 22/12/1988, artigos 1" a 3" da 'Lei n" 8..134, de 
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27/12/1990, artigo 1" da Medida Provisória n" 22, de 08/01/2002, convertida  na  lei n" 10.451, 
de 10/05/2002, e artigos 45, 106, 109 e 111 do Decreto n" 3.000 de 26/03/1999, Regulamento 
do Imposto de Renda - RIR/1999; 

v) omissão de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoas .fisicas, nos 
anos-calendatio 2003 e 2004,  exercícios 2004 e 2005, acrescido  de multa de ()Fick) equivalente 
a -75% do valor do tri but° apurado alem de juros de mora, corn base nos artigos 1" a. 3" e §§ e 8" 
da Lei n" 7.713, de .22/12/1988, artigos 1 0  a 3" da Lei IV 8..134, de 27/ .12/1990, artigo 1" da 
Medida Provisória n° 22, de 08/01/2002, convertida na Lei n" 10 451, de 10/05/2002, e artigos 
49 a 51, 106, IV, 109 e Ill do Decreto n" 3.000 de 26/03/1999, Regulamento do 'Imposto de 
Renda • R.IR/1999; 

vi) multa isolada por falta de  recolhimento  do imposto devido a  título  de 
came-lea°, nos anos-calendario 2003 e 2004;exereicios 20 (4 e 2005, com base 00 artigo 957, 
para -afo 	111, do Decreto n' 3.000 de 26/03/1999, Regulamento 	Imposto de Renda. 
R1R/-1999; 

vii) omissão de rendimentos, tendo em vista acréscimo patrimoMal 
descoberto, onde foi verificado excesso de aplicações sobre origens, na.o  respaldado 
rendimentos declarados/comprovados, referente aos anos-calendário 2001 a .2004,  exercícios 
2002 a 2005, sob o seguinte enquadramento legal: artigos 1 0  a 3" e §§ da Lei n" 7..713, de 
22/12/1968, artigos 	e 2' da Lei n" 8.134, de 27/12/1990, artigos 	da 	n" 9.887, de 
07/ - 12/1999, artigo 1`)  da Medida Provisória n" 22, de 08/01/2002, convertida na I ,ei n°10.4.5 I, 
de 10/05/2002, e artigos 55, XIII., e parágrafo  'único, 806 e 807 do Deereto n" 3,000 de 
76/03/1999, Regulamento do tin posto de Renda • - Rift/ I 999.. 

A apuração da omissão de rendimentos, tendo ern vista acrescimo 
patrimonial a descoberto deu-se com base no fluxo Financeiro Mensal, de Ils. 965 a 973, em 
que são apropriados os recursos e dispêndios do sujeito passivo e do cônjuge. 

3 	 De fl. 981, '1  'ermo  de Sujeição Passiva, nos termos do artigo 1.24, 1, da Lei n" 
5.172, de 25/10/1966 Código  'tributário Nacional, em nome de Andrea Aprigio de Souza 
que, a  época  dos fatos  geradores,  era casada com o sujeito passivo, sob o regi m.e de comunhão 
universal de bens.. 

4.. 	 Ciortificado  do lançamento aos 22/ . 12/2006, o sujeito passivo apresentou, em 
26/1.2/2002, a impugnação de tls, 989 a 1..007, acompanhada dos documentos de fls. L013 a 

.085, 

5. 	 De .11. 1..158, informação da Delegacia. da Receita Federal em Anapolis (GO), 
onde consta que o sujeito passivo efetuara o pagamento da parte da exação referentes às 
seguintes infrações: i) omissão de rendimentos do trabalho com vinculo empregaticio recebidos 
de pessoa  jurídica, referente aos  anos-calendário 2003 e 2004, exercícios 2004 e 2005; ii) 
omissão de rendimentos de alugueis  recebidos  de pessoas jurídicas, nos  anos-calendário 2003 e 
2004, exercícios 2004 e 20 (5; iii) omissão de  rendimentos recebidos a título de resgate de 
contribuições de previdência privada e .FAPI, no  ano-calendário 2003, exercício 2004; iv) 
orniss?.io de rendimentos d.o trabalho sem vinculo empregatício recebidos de pessoas 
referente ao  ano-calendário 2003, exercício 2004; v) omissão  de rendimentos de aluguéis 
recebidos de pessoas fisicas, nos  anos-calendário 2003 e 2004, exercícios 2004 e 2005, e vi) 
in  alta. isolada por falta de recolhimento do imposto devido a titulo dc carnê-leão, nos  anos-
calendário 2003 e 2004, exercícios 2004 e 2005.. 



6. 	 Submetida  a lide a julgamento, os membros da 3" Turma da Delegacia da 
Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia (DO acordaram cio cI ar o Lineamento poi 
procedente,  rejeitando  a decadência argüida e entendendo que o autuado uf.to carreara aos autos 
elementos capazes de elidir a imposição fiscal, resumindo o seu entendimento nos tennos da 
ementa a seguir transcrita: 

ASSUNTO. IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 1457CA 

IRPP' 

Exercicio.• 2002, 200.3, 2004, 2005 

MA TERIA NA -0 IMPUGNADA OMISSA -() DE I?_ENDIMEN1'OS 
RECEBIDOS DE PESSOAS IGRID.K7AS E FISK:AS, 011,11SS,fo  DI  
RENDIMLNIOS DE ALUG1.4,1S RECEBIDOS DE P12/SOAS 
101111)/c IS OMIS,,SJO DE RLS(A1LS DE 
PRE V !DE NCLI PRIV, 4DA E MUL1A  1501 Ii) POR PALIA DL 
RECOLHIMENTO DI.; CA RATE-LE,i0 

Considerom-.ye JO° impugnadas as matérias que  fluo tenham sick) 
expressamente (.onlestadas, confinme o art. 17, do Decteto n" 70 235, 
de 1972, cam a ved0(.0° do Lei n") 532, de 1997 

PRELIMINAR DECADLNCIA  DO DIREITO DE LANÇAR  PATO  
GERADOR DO IRP» ANITA» 

Aro caso do Imposto de Renda  Pessoa Pisica, quando ;louver a 
anteeipaç.ao do pa,f_.,,ament.° do imposto pelo con!, ilmimmic, o &wit° de a 
Fazendit Pfiblica constilnit. o  O&M()  imibutém  ia  extinguese apáN  cameo  
anos contados da ocoffencia do lino geradot, que, no caso do imposto 
de renda pessoa_flyica é complexivo e anual, se completando em 31 de 
dezembro dc coda Ano-ealendario 

.1 CRi,SC IMO PATRIMONIAL A DESCOBE R10 

Tributam-se, mensalmerne, como rendimentos omitidos, os  ac.'réel.rno.s  
patianoniais a descoberto, coractet. izados poi silicas extetiores de 
1-1(111eZa, que cvidenciam 0 tenda auferida e mulo dechavda, nao 
justificados pelos renelimentas declarados, ti ibutaveis, nao tributáveis 
ou tiibutado.s exclusivamente na Tonle 

LWIÇ'Unlen10 occdentc 

7.. 	 Intimado aos 17/07/2007, o sujeito passivo, irresiguado, ..interpôs, aos 
1.6/08/2007, 0 recurs° voluntario de fls. 1.193 a 1.216. 

8. 	 Na petiedo recursal, o sujeito passivo aduz, em  síntese,  as considerae6es de 
defesa  a seguir sintetizadas: 

1— a decadência do direito de  efetuar o lançamento; 

11 	a fiscalização deixou de considerar varios recursos e origens que, se 
inseridos nas planillras de Iluxo  Financeiro,  reduziriam consideravelmente a exação, wino a 
seguir elencado: 

Arlo-ca 1 endar-4) 2001 

a) em setembro deve ser acrescido o importe de R$ 50.000,00, que, o seu 
então cônjuge recebeu da empresa Souza. Ramos Advogados Associados S/C, a título de 
adiantamento dc distribuição de lucros- 
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b) ernbora  a distribuição total do lucro esteja escriturada aos 31 de  dezembro, 
O valor de R$ 50..000,00 foi efetivamente entregue ern  setembro, por meio do caixa da empresa.. 

Ano-calendário 7 (02 

a) aos 26 dc setembro, foi  distribuída  a seu então cônjuge o valor de .R$ 
50.000,00, a titulo de a.diantamento dc  lucros da empresa Souza  Fomos Advogados Associados 
S/C, e, aos 31 de  dezembro, foi distribuída a quantia de R$ 247.000,00, que não foi 
compensada em sua conta bancaria, ainda no ano-calendãrio .2001, devendo  ser considerado 
para o fluxo financeiro  do ano-calendario 2002; 

Ii)  o recebimento desses valores loi registrado na declaração de ajuste anual, e 
a. não discriminação da disponibilidade na declaração de bens foi um erro formal, que não 
afasta a real idade dos fatos; 

c) em fevereiro e abril devem ser acrescidos como recursos, respectivamente, 
os importes de R$ 1.3.650,00 e R$ 16,250,00, recebidos pelo então cônjuge, a titulo de 
adiantamento de lucros da empresa Souza Ramos Advogados Associados S/C; 

d) embora a distribuição total do lucro esteja escriturada aos .31 dc  dezembro, 
os valores .foram efetivamente entregues em fevereiro e abril.. 

Ano-caiendarl) 2003  

a) aos 31 de dezembro, foram  distribuídos ao cônjuge R$ 96..100,00, que não 
foram compensados naquele ano-ealendario mas que devem ser considerados como recursos no 
fluxo do ano-calend(lio 2003; 

b) o recebimento desses valores foi registrado  na declara.ção de ajuste anual, e 
a .o.ão discriminação da disponibilidade na declaração de bens foi um erro 1bl:ilia!, que não 
afasta a realidade dos fatos; 

c) devem ser considerados corno recursos os importes de R$ 15.000,00, R$ 
18.00(1,00, R$ 20.000,00, R$ 20..000,00 e R.$ .30.000,00, respectivamente, nos meses de 
fevereiro, abril, maio, agosto, setembro e novembro dc 2003, recebidas do  então cônjuge, a 
titulo de adiantamento de  lucros da empresa Souza Ramos Advogados Associados S/C, 
conforme comprovam  os recibos de  lis. 330, 334, 337_350, 352 e 354; 

d) enihora  a distribuição total do lucro esteja. escriturada aos 31 de dezembro, 
os valores foram  deu vamentc entregues  nos meses citados; 

e) devem ser inch:Lidos Como recursos  os valores recebidos através  de 
empréstimo da empresa BET-CAPIT.Aï.., LTDA, confomie cópia do contrato de  mútuo e 
recibos e do Livro 	referida empresa, nos seguintes montantes: i) R$ 25.000,00 no 
mês de .fevereiro; ii) R$ 100.000,00 no  mês  de março; iii) R$ 100.000,00 no  mês  de abril; iv) 
R$ 75.000,00 no  mês  de setembro, e v) R$ 50..00(1,00 no mês de novembro; 

f) os empréstimos foram devidamente declarados pelas partes; 

g) devem ser incluídos como recursos o valor de R$ 200.000,00, recebidos 
pelo recorrente  da venda de quotas de capital da empresa BARNA CONSTRUTORA I.,TDA, 



conforme demonstra copia de alteração contratual, ciii  que esta demonstrado que 

transferência fai onerosa. 

Ano-calcildario 2004 

a) devem ser  considerados como recursos os valores  de R$ 8,000,00, RS 

9,000,00 e R$ 9 000,00, respectivamente, nos meses de janeiro, fevereiro e março, recebidos 

cio  então  cônjuge, a titulo de adiantamento de lucros da empresa Souza Ramos Advogados 

Associados S/C; 

-b) embora a  distribuição  total do lucro esteja escriturada aos 31 de dezembro , 

os valores foratn efetivamente entregues nos meses citados; 

c) deve ser .incluído como recurso o valor de R$ 180..000,00,  recebido através 

de  empréstimo da empresa BET-CAPII.A.I, LTDA., conforme copia do contrato de mutuo e 

recibos e do Livro  Diário  da referida empresa; 

d) os  empréstimos  foram devidamente declarados pelas partes. 

Ao final, pugna pelo cancelamento do MOO de infraçao lavrado

o Relatório, 

Voto  Vencido  

Conselheira Ana -Neyle Olimpio Holanda, Relatora 

O recurso preenche os requisitos para sua admissibilidade, dele tomo 
conhecimento. 

A controvérsia que chega a este colegiado diz respeito a parte do auto de 

infração que trata da constatação de  acréscimo  patrimonial a descoberto, apurado a partir do 

Demonstrativo da Variação Patrimonial -- Flux.° de Caixa Mensal (Hs. 965 a 973), mediante o 

quail o sujeito passivo foi intimado a comprovar, por .meio cio documentação habit e idônea, a 
origem dos recursos pant justificar o aumento do patrimônio sem o respaldo em readimentos 
declarados. 

Primeiramente,em sua defésa, argumenta o recorrente que ocorrera a 

decadência do direito de a Fazenda  Pública  constituir o credito tributário, que, por se .tratar de 
preliminar de mérito, há que ser primeiramente analisada. 

Todo direito tem prazo delinido para o seu exercício, o tempo atua atingindo-
o e exigindo  a ação de seu titular. Nesse passo, o artigo 173, I, do Código  Tributário  Nacional 
(CTN), determina quo o direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributário extingue-se 

cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte aquele ern que o lançamento poderia 

ter sido efetuado. 

Para que se determine o termo inicial do prazo deliberado pela norma 

supracitada, invocamos o mandamento do artigo 142, do CTN, que determina que a 

constituição do credito  tributário  se da pelo lançamento, após oconido o fato gerador -  e 
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instalada a obrigação tributária, ou seja, a Fazenda Pública podera agir para constituir o credito 
tributário pelo lançamento com a ocorrência do Cato gerador.. 

Por outro lado, impende observar que a atividade desenvolvida pelo 
contribuinte não se constitui lançamento, mas procedimento a ele vinculado, pois alberga 
verificac6es como aquela atinente à aplicação da legislação adequada, ii. subsuncao do fato 
incidência tributaria.,  da qua.ntificação da base de cálculo, da aliquota a ser utilizada, o cálculo 
do to  e o pagamento. 

pacifico neste colegiado o entendimento da subsunção do imposto sobre a 
renda de pessoas fisicas (IRPF) à modalidade de lauçamento por homologação, pois, a teor do 
(Inc prevê o artigo 150, do CTN, é atribuido  ao sujeito passivo o dever de antecipar o 
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa_ E, opera-se o lançamento pelo ato 
em  que a referida autot  idade, tom.mdo conhecirnento da atividade assim exercida pelo 
ohm  gado,  expressamente a homologa. 

Nos termos do § 4" do referido artigo 150 do CTN, a F  atenda Pública tem o 
prazo de cinco anos, contado da ocorrência do lato gerador, para. lançar expressamente o 
tributo. E, por se tratar de constituição de direito do fisco, o prazo  do artigo 150, § 40  do CM 
de decadência Portanto,  não  havendo lançamento expresso do 11.Z.PF no prazo de cinco anos 
contados da data do fato gerador,  terá ocorrido a decadência do direi to de constituir a exação. 

Em complemento, o artigo 156, V do mesmo CM determina que o crédito 
ti  ibutário da  Fazenda Nacional extingue-se com a decadência.. Ern assim sendo, orna vez 
operada a decadência, não pode o fisco discutir eventuais valores não recolhidos pelo 
contribuinte, haja vista que o seu pá. foi extinto, e não se revê o que não mais existe. 

Destarte, fixada a data do fato gerador, no termos da lei, conta-se cinco anos 
para marcar a caducidade do direito à constituição do  crédito  fiscal  

Assim,  necessário  é que se determine a data da ocorrência do fato gerador do 
acresci mo patrimonial a descoberto. 

0 deslinde da controvérsia da data do fato gerador da om issao presumida de 
rendimentos com base em  acréscimo patrim.onial a descoberto perpassa pela analise dos 
mandamentos dos artigos 1°, 2 0, 9" e 11 da Lei n" 8.134, de 27/12/1990, que determinam: 

Art /".4 partir do cvercicio financeiro de 1991, os rendimentos 
e ganho.s de capital pervebidos pot -  pessoas . fisleas residentes-  ou 
domiciliadas no Brasil _.seriia tributados pelo  imposto  de Render 
cci . forMel  da legisla çao vigente, corn as modilicacJes 
introduzidas por est.(' lei. 

Art. 2 0  0 Impost() de Renda das pessoas . fisicas sera devido 
medida em que os rendimentos e ,ganhos-  de capital forem 
peieebidos„ .sem  prejuízo  do ajuste estabelecido no art 11 

Art 9". As pessoas físicas  devei -ao apresentar anualmente 
declara (do de rendimentos, na qual ..se delertninara o ...sold° do 
imposto a pagar ou a restituir 
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Art. Li Twitter do imposto a pagar ou a yeshiva .  na declaracao 
anual (art. 9') sera determinado coin obsettancia da.s seguintes 
notmas 

1 - .será amitado o imposto progressivo mechanic aplicacao 
tabela (art 12) .sobre a base ele calculo (art. 10), 

setó dedujelo o valor original, excluida a correção 
monetória do impost° pago (111 relief()  na fonte durante  O ano-- 
base, correspondente a rendinff.'nto.s. inchados na base de calculo 
(art. 10), 

III  - o resultado sera cortiado monelaricunente (para grafo 
rinico) e o montante assim determinado constituira se posit(' vo, o 
said° do imposto a pager,- e, se negativo, o imposto a res attar 

0 disposto no artigo  20  informa ser devido  mensalmente o imposto sobre 
renda das pessoas lisicas, .na conformidade dos recebimentos dos rendimentos e ganhos de 
capital, sem prejuizo do ajuste estabelecido no artigo 11. 

Está assente o entendimento de que a tributação sobre o ganho de capital 
definitiva, sendo obrigatório recolhimento do tributo devido poi cada operação quando d a. 
ocorrência do -Eno gerador, náo cabendo que sejam levados os valores recolhidos para screi.ii. 
considerados quando da declaração de ajuste anual de rendimentos. 

Entretanto, no tocante aos rendimentos auferidos mensalmente, embora a sua 
tributação se de, í medida que foram percebidos, devem ser  submetidos  ao ajuste anual. Isto 
porque, somente  ao  final de cada exercício fiscal, estabelecido pela legislaydo tributaria como o 
período  de doze meses do ano, é possível delinir a renda a set submetida de forma "definitiva" 
ir tributação, após efetuadas  as deduções autorizadas pot lei. 

Corn efeito, embora a aquisição da disponibilidade econômica ou juridica dos 
rendimentos se de mensalmente, sendo tais rendimentos submetidos a tributação it medida en" 
quelToram sendo percebidos, tais recolhimentos sac) apenas antecipações do que for devido  na  
declaração anual de rendimentos, pois que o fato gerador do imposto sobre a renda das pessoas 
fisicas, salvo nos casos dc tributação definitiva, somente se  perfaz ao  final de cada afro-
calendário, submetendo-se, o conjunto dos rendimentos it tributação pela tabela progressiva 
anual 

Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especi.z.d 
n" 584. 195/PE, de lavra do Relator .  Ministro Franciulli Netto, cujo excerto se  transcreve: 

retencao elo impost() de renda na Tonle cuida de mera 
artiecipacrio do imposto devido na deelaravio armed de 
rendimentos, uma Fez que o conceit° de Lerida  envolve 
/1000 55011 periodo, que, confintne determinado na 
Coitstituicao Federal, e anual. Alois U mais, e complexa a 
hipótese  dc incideaicio do aludido impasto, cuja ocortencia da-se 
apenas (to lined ano-base, quando poderd se vet Weal -  o Ultimo 
dos linos- requeridos pcla hipótese de ii1Cifk;.'11Cia do tributo. 

Desta forma, depreende-se que, o melhor entendimento para  as normas que 
regem a tributação do imposto sobre a renda das pessoas fisicas é, a de que a legislaçao 
determinou a obrigatoriedade, durante o ano-calendário,  de o sujeito passivo submeter 
tributação os determinados rendimentos de forma antecipada, cuja apuração detioniva somente 
se dará quando do acerto por meio da  declaração  de ajuste 
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Assim, não há que Sc  fakir em fato gerador mensal do imposto  sobre  a rend a. 
das pessoas 

Ora, a tributação do acreschno patrimonial a descoberto, sob a presunçao dc 
que se natant dc rendimentos omitidos, submete-se as regras do impost() sobre a renda das 
pessoas fisicas, vez que se tratam de numeuirios recebidos por pessoa que se enquadra naquela 
categoria de sujeito passivo. 

Na espécie, a tributação se deu por presunção de omissao de rendimentos 
caracterizada por acresci mo patrimonial a descoberto, em que a autoridade lançadora levanta  as  
mutações patrimoniais, mensalmente,  confrontando-as com os rendimentos dos respectivos 
mews, coin transport° para os pet  Iodos seguintes dos  saldos  positivos de recursos, 
independentemente de comprovação por parte do sujeito passivo, pelo seu valor nominal, par a. 
verificar a possível ocorrência. de  acréscimo  patrimonial a descoberto em cada mês, 
evidenciado corn apresentação de saldo negativo. A di ferença negativa, apurada cm cada Ines, 

somada e aplicada tabela progressiva 

Coin  eleito, o  Into gerador do acréscimo patrimonial a descoberto perfaz-se 
cm 31. de dezembro de cada ano . 

Aplicando-se este entendimento ao caso em Lela, tern-se que o fato gerador do 
1RPF referente  ao ano-calendario de 2001, o mais antigo tratado no lançamento, perfez-se em 
31 de dezembro daquele ano, 

Assim, esse 6. o dics a quo para a contagem do prazo de decadência, a partir 
do qual deve-se considerar o lapso temporal de due° anos para que a Fazenda Pública exerça o 
direito de efetuar o lançamento, que foi o dia 31 de dezembro de 2006, Como o sujeito passivo 
foi intimado do auto de infração aos 14 de dezembro de 2002, não hã que se falar em 
decadência do direito da Fazenda Pública efetuar o I ançamerao do credito tributdrio ora 
guerreado.. 

tiltrapassada a preliminar de  mérito,  passamos à análise do mérito 
propriamente dito, 

As  arganrentações de defesa do recorrente foram apresentadas discriminadas 
por ano-caiendario, portanto, a análise daquelas considerações  serão empreendidas da mesma 
forma, 

Ano-calendário 2001  

Aduz o recorrente que,  no  MêS de setembro de 2001, deve ser acrescido o 
importe de R$ 50,000,00, que, o seu então cônjuge, Andrea Aprigio de Souza, recebeu  da 
empresa  Souza Ramos Advogados Associados S/C, a titulo de adiantamento de distribuição de  
lucros, pois que, embora a distribuição total do lucro esteja escriturada aos 31 de dezembro, o 
valor de R$ 50,000,00 fbi efetivamente entregue cm setembro, pot meio do caixa da empresa .  

Dc  lis.  557 a 560, constam copias do livro  Razão Analítico da empresa Souza 
Ramos Advogados Associados S/C, e, pode-se verificar que o evento enumerado pelo sujeito 
passivo não consta da contabilidade, por tal, não pode ser considerado como aporte de 
recursos. 
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Ano-calendúrio  2002 

Argumenta o recorrente que, aos 31 de dezembro de 2001, liii distribuída a 
quantia de R$ 247.000,00, a título de adiantamento dc lucros da empresa Souza Ramos 
Advogados Associados S/C, a seu então cônjuge, que não  foi compensada em sua conta 
bancúria, ainda no ano-calendario 2001, devendo ser considerado para o fluxo financeiro do 
ano-calendário 2002. 

Afirma que o recebimento desses valores foi registrado na declaração de 
ajuste aural, e a não discriminação da disponibilidade na  declaração  de bens se trataria. de -run 
erro  foi  in que não afasta a realidírde dos fatos. 

A declaração de ajuste anual referente ao ano-calendario 2001, exercicio 
2002, de fl. 881, entregue aos 30/04/2002, de Andrea Aprigio de Souza, na rubrica 
RENDEVIEN1.0S ISENTOS E NÃO TRIB1JTA:VE1S, apresenta o valor referente a R$ 
297.000,00, que, por se tratar do modelo simplificado, não hú a identificação da  espécie  do 
rendimento.. 

Observa-se que, de fl„ 1.027, tem-se Comprovante de Rendimentos Pagos e 
de Retenção  na Fonte, referente ao  ano-calendário  2001, emitido pela empresa Souza Ramos 
Advogados Associados S/C, em nome de Andrea Aprigio de Souza Ramos, em que consta 
distribuição de  lucro  de R$ 297.000,00.. 

De fls. 1..031 a 1.034, cópia do Livro Razão  Analítico da empresa Souza 
Ramos Advogados Associados S/C, no ano 2001, em que consta que, aos 31/12/2001, fbi 
distribuído  lucro a Andrea Aprígio de Souza Ramos, no valor de R$ 297.000,00. 

Também  aqui, impende demarcar que, embora conste no Termo de Abertura 
do livro a sua autenticação, aos 19/10/2004, pela Ordem dos Advogados do Brasil — Seccional 
de Goias, aS páginas interiores não apresentam seqüência, além de que o Tenn° de 
Encerramento não se encontra autenticado pelo orgão competente. 

.A.ssim,  entendo  pela fragilidade das provas da efetiva distribuição do lucro 
alegado, e, mesmo se assim não o fosse, considerando tudo que dos autos consta referente 
aquele evento, demonstra que se efetivou. aos 31112/2001, por outro lado, o sujeito passivo não 
aduziu aos autos a comprovação de que Os alegados valores recebidos a titulo de distribuição 
dc lucros se dera por meio de cheque e que não ocorrera a correspondente compensação. 

Aduz o recorrente que, ern fevereiro e abril de 2002, devem ser acrescidos 
como recursos, respectivamente, os importes de R.$ 1.3.650,00 e R$ :16.250,00, recebidos pet() 
então cônjuge, Andrea Aprigio de Souza, a título de adiantamento de lucros da empresa Souza 
Ramos Advogados Associados S/C, pois que, carbon' a distribuição total do lucro esteja 
escriturada aos 31 de dezembro,  os valores foram efetivamente entregues em fevereiro e abril. 

De lIs, 562 a 564, constam copias do livro Razão  Analítico  da empresa Souza 
Ramos Advogados Associados S/C, e, pode-se verificar que  os  eventos enumerados pelo 
sujeito passivo não constam  da contabilidade, por  tal , não pode ser considerados corno aporte 
de recursos. 

Ano-calendário 2003 

Afirma o recorrente que, aos 31 de dezembro de 2002, foram  distribuídos  ao 
cônjuge R$ 96.100,00, a titulo de adiantamento de lucros da empresa Souza Ramos Advogados 
Associados S/C, a seu então cônjuge,  que  não lbram compensados naquele  ano-calendário  tuas 
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que devem ser considerados corno recursos no fluxo do  ano-calendário 2003, vez que o 
recebimento desses valores foi registrado na declaração de ajuste anual, e a não discriminação 
da disponibilidade  na declaração de bens .foi um erro formal, que não afasta a. realidade dos 
fa.tos, 

A declaração de ajuste anual referente ao  ano-calendário 2002, exercício 
2003, de Os.. 882 a 883, de Andréa Aprigio de Souza, entregue aos 30/04/2003, na rubrica 
RFNDI.MF.NTOS ISENTOS E  NAU TRIBUTÁV.17.1S, apresenta o valor referente a RS 
126..000,00, que, por se tratar do modelo simplificado, não ha a identificação da. espécie do 
rendi m.ento. 

Observa-se quo, de ff. IM28, tem-se Comprovante de Rendimentos Pagos e 
de Retenção na Fonte, referente ao  ano-calendário 2002, emitido pela empresa Souza Ramos 
Advogados Associados S/C, em nome de Andrea Aprigio de Souza Ramos, em que consta a 
distribuição de lucro de R$ 126..000,00.. 

Cumpre  ressaltar que tal documento fbi emitido aos 11/12/2006, portanto, em 
data posterior ao início da ação -fiscal.. 

De fls. 1.035 a .1.0.39, cópia do Livro Razão  Analítico da empresa Souza 
Ramos Advogados Associados S/C, no ano 2001, em que consta que, aos 31/1.2/2001, foi 
distribuído lucro a. Andrea Aprigio de Souza Ramos, no valor de R$ 297.000,00. 

Também aqui, impende demarcar que, embora , conste no Termo de .A.bertura 
do I ivio a sua  autenticação,  aos 19/ . 10/2004, pela Ordem dos Advogados do Brasil — Seccional 
de Goias, a.s páginas interiores não apresentam seqüência, além de que o Termo de 
Encerramento não se encontra autenticado pelo órgão competente. 

Assim, entendo pela fragilidade das provas da efetiva distribuição do luero 
alegado, c, mesmo se assim não o fosse, considerando tudo que dos autos consta referente 
aquele evento, demonstra que se efetivou aos 31/12/2002, por outro lado, o sujeito passivo não 
aduziu aos autos a comprovação de que os alegados valores recebidos a auto de distribuição 
de,  lucros  se dera por meio de cheque e clue não ocorrera a correspondente compensação. 

Assevera, ainda, que devem ser considerados como recursos  os importes de 
R$ 15.000,00, R$ 18.000,00, R$ 20..000,00, R$ 20,000,00 e R$ 30.000,00, respectivamente, 
nos meses de fevereiro, abril, maio, agosto, setembro e novembro de 2003, recebidas do então 
cônjuge, a titulo de adiantamento de lucros da empresa Souza Ramos Advogados Associados 
S/C, COD:1:01111C comprovam os recibos de -fls. 330, 334, 337, 350, .352 e 354. Complementa 
Armando que, embora a. distribuição total do lucro esteja escriturada aos 31 de dezembro, os 
valores foram efetivamente entregues nos meses citados; 

De fls. 1.040 a. 1.043, constam cópias do livro Razão  Analítico da empresa 
Souza. Ramos Advogados Associados S/C, no  ano-calendário 2003, e, pode-se verificar que os 
eventos enumerados pelo  sujeito  passivo não constam da contabilidade, por tal., não pode ser 
considerados como aporte de recursos. 

Assevera ainda o recorrente que devem ser inallidOS como recursos os 
valores recebidos através de empréstimo da. empresa BET-CAPf VAL LTDA, conforme cópia 
do contra() de  mútuo e recibos e  do  lavro Diário da referida empresa, nos seguintes montantes: 
i) R$ 25.000,00 no mês de fevereiro; ii) R$ 100.000,00 no mês de março; in) R$ 100.000 00 1.10 



mês de abril; iv) R$ 75 000,00 no mês de setembro, e v) R$ 50.000,00 no mês de novembro, 
sendo que Os empréstimos foram devidamente declarados pelas partes 

Consta dos autos, Es. 1049 a 1M51, copia de Instrumento Particular de 
Contrato de Mutuo, datado de 29/08/2003, firmado cline o autuado, como  mutuário, e a 
empresa BET-CAPITAL LIDA, na qualidade de mutuante, cujo objeto seria a entrega de R$ 
530,000,00, sendo que R$ 225.000,00 já teriam sido adiantados e a entrega dos restantes R$ 
305.000,00 se dariam da seguinte forma: i) R.$ 75000,00, aos 04/09/2003; ii) R$ 50.000,00, 
aos 1'710/2003, e iii) R$ 180.000,00, em jirirteiro de 2004. 

De :Es.. 1,058 a 1,064, cópia de Livro  Diário da empresa 13.1 1-CAP ITAL 
LTDA, cujas folhas apresentadas correspondem aos  meses  de fevereiro, março, abril, setembro, 
e outubro de 2003, onde constam os  mútuos citados. 

Observa-se que, tanto pelo Termo de Abertura quanto  pelo Termo de 
Encerramento do referido livro, seu registro na Junta Comercial do Estado de Goias ocorreu 
somente aos 11/01/2007, portanto, cm data posterior, ao inicio  da ação fiscal, o que lhe retira o 
valor probante. 

Por outro lado, a vista da declaração de ajuste anual, ano-calendihro 2003, 
exercício 2004, Es 876 a 878, entregue aos 29/04/2005, nas rubricas DECLARAC,A0 DE 
13ENS E DIREITOS e DIVIDAS E ONUS REAIS, não constam informações no sentido do 
alegado mutuo. 

.Assim, a respaldar o alegado mutuo .h.a apenas o contrato, com data posterior 
àquela atirmada, pelo recorrente. 

Agin, cumpre observar que,  essencial  para que as alegativas e  os  documentos 
apresentados pelo  sujeito passivo se prestem a respaldar a origem dos valores utilizados nos 
depósitos bancários,  é que se possa fazer um liame entre os eventos representados nos 
documentos e os créditos nas contas bancarias. 

E,  tratando-se  de mutuo entre particulares, é primordial que se faça 
vinculayao  entre  a entrega do  numerário e o deposito bancário, além da prova documental de 
estar o mutuo respaldado em contrato, e que conste em declarações de ajuste  anual  do mutuário 
e do mutuante, entregues antes de iniciada a ação fiscal. 

Pertinente trazer à colação os ensinamentos de Orlando Gomes (Contratos, 
RI, Forense, 18." Ed. atualizada por Humberto Theodor° Jr., 1998, p. 57), de que: 

( ,) o contrato somente  se Ionia  perfeito  e acabado com a 
cntrega da 0015a, isto no momento em que o mutuario adquire 
sua propriedade L, portanto, contrato real No entanto, tal como 
so verifi ca ern relação ao comodato, algurnas legislações o têm 
conic) (-outran) CYMSCI1V101 Entre nós. corno para a maioria dos 
códigos, a obrigação de entregar pode ser °Net° de prê- 
c1intritto, denominado promeS'S'd 	 que  pode  ser 
unilateral ou bilateral 0 Contrato, 	opriamente dito, só se 
perfilz com a tradição  da  coisa 

Desta forma, o contrato de mntuo apresentado pelo  recorrente, por si so, não 
comprova que os valores foram recebidos ou entregues nas datas ali demarcadas, sem a 
comprovação  da efetiva entrega  do  numerário. , 
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Outro argumento de defesa apresentado pelo recorrente Sc dá. no sentido de 
devem ser incluídos como recursos o valor de .R$ 200,000,00, recebidos  da venda dc quotas de 
capital da empresa BARNA CONSTRUTORA LIDA, conforme copia. de alteração contratual, 
em que esta demonstrado que a transferência foi mimosa.. 

De fls. 1,079 a 1.085, copia  da Quarta Alteração Contratual e Consolidação 
da Baum Construtora Ltda , cuja clausula primeira veicula a retirada do  sócio  Carlos Augusto 
de Almeida Ramos, litteris: 

Chiusula I" - 0 sócio ('AR/OS AUGUSTO 1)1! ALA/11j ail 
RA ri/105, aeima qualificado, retiw-se da Sociedade e, na 
cor di(ao de cedente, cede e transiere suas 200 (duzetrias) quotas 
do capital da 5ociedade, no -valor total de R$ 200 000,00 
(duzentos mil I eaiS), pal a 08 SÓCIOS FelilailOCCMCS,  mi  condleao 
de cessionarios, da ,seguinte forma 

1ROMOCIONES TITLASECA 2000  ST. recebe 150 (cent() e 
61nqiienta) quotas; 

.FERNANDO A1OREU MALARET recebe (quarenta) quotas, 

WESLEY ..10,S1 C:ARNEIRO recebe 10 (dez) quotas. (des(aques 
da transcrição) 

Pelos termos da clausula citada, infere-se que a transferências das quotas se 
deu por cessao a titulo gratuito das quotas do sócio sainte, não se configurando a venda alegada 
pelo recorrente. 

Ademais, nada ha quo comprove o efetivo recebimento do  numerário  para o 
alegado pagamento„ 

.Ano-calendario 2004 

Quer o recorrente que sejam considerados como recursos os valores de R$ 
8.000,00, R$ 9,000,00 e R$ 9..000,00, respectivamente, nos meses de .janeiro, fevereiro e 
março, recebidos do então cônjuge, Andrea Aprigio do Souza, a titulo de adiantamento de 
lucros da empresa Souza Ramos Advogados Associados S/C, pois, embora a distribuição total 
do lucro esteja escriturada aos .31 de dezembro, os valores foram eletivamente entregues nos 
meses citados . 

De fls. 1.044 a 1..047, constam copias do livro Razão Analítico da. empresa 
Souza Ramos Advogados Associados S/C, no ano-calendário 2004, e, pode-se  eventos 
enumerados pelo sujeito passivo não constam  da contabilidade, por tal, não podem ser 
considerados como aporte de recursos. 

Por outro lado, cumpre observai.. a existência de saldo de  lucro  a distribuir, 
para a soda citada, aos .31/12/2004, no valor de R$ 8.867,00, sendo que não houvera said() do 
exercício anterior, mediante a distribuição de R$ 29.628,80, aos .31/12/200.3. 

Defende ainda o recorrente que seja incluído como recurso o valor de R$ 
180.000,00, ecebido através de empréstimo da empresa BET-CAPITAI , I,T.DA, conforme 
copia. do contrato de mútuo e recibos e do Livro Diário  da referida empresa, es devidamente 
declarados pelas partes, 
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Observe-se que os referidos R$ 180,00,00 corresponderiam  i última parcela 
cio empréstimo representado pelo instrumento Particular de Contrato de Wino, datado de 
29/08/2003, firmado entre o autuado, como  mutuário, e a empresa BET-CAPITAL LTDA, pa 
qualidade de mutuante, copia de  lis. 1.049 a 1.051. 

De Hs. L075 a 1,077, copia dc Livro Diário  da empresa BET-CAPITAL 
LIDA, cuja  folha apresentada corresponde ao  mês  de fevereiro de 2004, onde consta a parcela. 
do  infituo. 

Observa-se que, tanto pelo Termo de Abertura quanto pelo Termo de 
Encerramento do referido livro, seu registro na Junta Comercial do Estado de Goias ocorreu 
somente aos 11101/2007, portanto, em data posterior, ao inicio  da ação fiscal, o que lhe retira o 
valor probante. 

Por nutro lado, a vista da declinação de ajuste anual, ano-calendario 2004, 
exercício 2005,  lis, 887 a 889, entregue aos 29/04/2005, nas rubricas DECIARAC7110  DE 
BENS E DIREITOS e DIVIDAS  E ONUS REAIS, não constam  informações  no sentido do  
alegado nrCituo 

Assim, a respaldar o alegado mútuo  ha apenas o contrato, WM data posterior 
áquela  afirmada pelo recorrente, cabendo aqui todas observações antes expendidas, no sentido 
de que as alegativas e os documentos apresentados pelo sujeito passivo para se prestarem a 
respaldar a origem dos valores utilizados nos  depósitos bancários,  é que se possa faze]: um 
liame entre os eventos representados nos documentos e  os créditos nas contas bancarias .  

Não se pode olvidar que o lançamento em  questão decorre da averiguação  de  
acréscimo  patrimonial a descoberto teve por embasamento legal Os artigos 	2', 3", e §§, da 
Lei n° 7.:713, de 22/12/1988; artigos 	e 2" da Lei n" 8,134, de 27/12/1990, artigos 7" e S" da 
Lei n" 8.981, de 20701/1995, artigos 	e 11 da Lei n" 9,250, de 26/12/1995. 

n" 7,713, de 1998, em seu artigo 3", determina: 

Art. .3' 0 imposto incidirei .sobre o rendimento bruto, .sem 
que/quer dedução, ressalvado o disposto nos' arts 9' a 14 desta 
Lei. 

1° Constituent rendimento brut() 10(10 o produto do capital, do 
trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensães 
percebidos em dinheiro, e ainda OS proven/os' de qualquer 
natureza, assim também entendidos os acré.seimoi patrimoniais 
não correspondente.s aos rendimentos  declarados'. 

) 

§. 4"  4 tributação independe da denominação dos rendimentos, 
títulos  on direitos, do localização, condição  jurídica  ou 
nacionalidade &tibiae, da igem dos be,ws  produtores  da renda,. 
e  da fOrmade percepção das rendas ou proventos, bastando,  
para a incidcVida do imposto,  O   beneficio  do cotaribuinte  /201  

qualqueribi-  ma  e a qualquer titulo  (destaque da transcrição) 

Destarte, no caso dos autos, a presunção de omissão de rendimentos tem 
como fulcro o disposto no artigo 3", § 4" da Lei 7.713,1988, cujo mandamento  permite  ao fisco, 
que, mediante constatação de que o sujeito passivo adquiriu patrimônio e que os valores 
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desembolsados nao  sad compatíveis coin os rendimentos declarados, a. diferença seja tributada 
como orniss,ao de rendimentos. 

A norma legal prey& a presunçao relativa de omissao de rendimentos por 
parte do sujeito passivo que, I1LO tendo como justificar o aumento patrimonial, devera submeter 
o acr&seimo náo justificado a tributaçao, considerando-se por ocorrida a prótica de um fat() 
tI ibutável ocultado 

Este dispositivo legal Ira° vcda a produçao de provas contrarias origem nao 
justificada do rendimento, e que também náo confere  ao agente fiscal liberdade para arbitrar 
aleatoriamente a base de cálculo, uma vez que estabelece ser o acréscimo — fato conhecido 
considerado  tanto  como indicio de receitas como a própria base de calculo do tributo — passive] 
de tributacao, 

Assim, estando o lançamento  poi omissao de rendimentos liderado em 
acréseirno pa imonial a descoberto, embora importe em presunçao, amparado ern base legal, 
nao hi  que  se cogitar de sua nulidade, vez que demonstrado o aporte de patrimônio sem a 
devida comprovacdo  da  origem dos valores aptos a justified-1o.. 

No caso vertente, entendemos que o recorrente nao trouxe aos autos 
elementos capazes de invalidar o levantamento efetuado pela autoridade fiscal, no sentido de 
combater os dispçndios realizados para a aquisiçao de bens e direitos. 

Forte no exposto, e de tudo que dos autos consta, somos pelo nao provimento 
do recurso voluntario apresentado. 

Sala das Sessões, em 14 dc abril de 2010 

na yle Olimpto Holm( a 
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